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Apelação com Revisão nº 0003492-73.2008.8.26.0663
Comarca
:
Votorantim – 1ª Vara Cível FORMTEXT 
Apelante
:
Eli Kitagaki (justiça gratuita) FORMTEXT 
Apelada
:
Lukita Panificação Ltda. – ME; Fabio Porsel de Andrade e Deborah Porsel de Andrade Escodro FORMTEXT 
Apelação com Revisão nº 0001530-15.2008.8.26.0663

Comarca
:
Votorantim – 1ª Vara Cível FORMTEXT 
Apelante
:
Eli Kitagaki (justiça gratuita) FORMTEXT 
Apelada
:
Lukita Panificação Ltda. - ME FORMTEXT 

VOTO Nº 21.778
Apelação. Direito de empresa. Sociedade de fato. Ação de dissolução de sociedade c.c. danos morais e patrimoniais. Quebra da affectio societatis. Discordância mútua entre os sócios. Dissolução declarada. Apuração de haveres. Partilha de ativos e passivos feita de comum acordo entre os sócios. Indenização por lucros cessantes. Possibilidade, em razão da abrupta e injusta retenção de bens de produção do autor que ficou impossibilitado de exercer suas atividades profissionais. Evidências nos autos de que os bens injustamente retidos continuaram sendo utilizados nas atividades da empresa-ré por longos três anos. Lucros cessantes devidos. Danos morais configurados no caso concreto. Sentença reformada. Apelo parcialmente provido.
Apelação. Direito de empresa. Sociedade de fato. Prestação de contas. Autor que reconhece que as contas lhe foram prestadas periodicamente. Prescindibilidade da medida. Sentença mantida. Apelo improvido.

Vistos.

Apelação com Revisão nº 0003492-73.2008.8.26.0663

1.
Trata-se de dissolução de sociedade de fato c.c. danos morais e materiais que ELI KITAGAKI move contra LUKITA PANIFICAÇÃO LTDA. – ME, FABIO PORSEL DE ANDRADE e DEBORAH PORSEL DE ANDRADE ESCODRO, julgada parcialmente procedente pela sentença de fls. 205/208, da lavra da Juíza Luciana Carone Nucci Eugênio, cujo relatório é adotado.


Apela o autor, insistindo que a resolução da sociedade se deu exclusivamente em razão da conduta dos réus, tendo em vista que o autor foi impedido de ingressar nas instalações da empresa, conforme relatos das testemunhas. Reitera a ocorrência dos lucros cessantes, bem como dos danos morais.

Recurso recebido, processado e respondido; anotada a gratuidade.

 FORMTEXT 
Apelação com Revisão nº 0001530-15.2008.8.26.0663

2.
Trata-se de ação de prestação de contas que ELI KITAGAKI move contra LUKITA PANIFICAÇÃO LTDA. – ME, julgada extinta sem julgamento do mérito (art. 267, VI, CPC), pela sentença de fl. 96, da lavra da Juíza Luciana Carone Nucci Eugênio, cujo relatório é adotado.

Apela o autor às fls. 101/108, alegando preliminar de nulidade da sentença, por falta de fundamento. Sustenta que o julgamento da ação nº 663.01.2008.003492-2 não englobou a prestação das contas da sociedade de fato mantida entre as partes, não podendo a ação ser extinta sem julgamento do mérito.


Recurso recebido, processado e respondido; anotada a gratuidade.


Relatados.

3.
Em virtude da evidente coincidência de matérias, os recursos serão apreciados em mesma fundamentação.


Analiso primeiramente a ação de dissolução de sociedade, cumulada com pedido de indenização por danos morais e materiais.


A despeito do inconformismo, os autos não indicam que a resolução da sociedade se deu exclusivamente em razão da conduta do réu Luiz. As próprias partes reconhecem suas desavenças mútuas (fls. 149/149vº e 150/150vº), circunstancia esta também confirmada pelas testemunhas (fls. 162 e 163vº). O autor alega que réu Luiz não transparecia confiança na contabilidade. Por sua vez, este manifestava descontentamento porque o autor se negava a ensinar o segredo da produção dos biscoitos, integralizar o capital e assinar o contrato social.

Ora, exsurge evidente a ausência da confiança mínima inerente a qualquer sociedade, inexistindo affectio societatis entre os sócios. Destarte, como bem ressaltado pela sentença (fl. 206), impossível o reconhecimento de que apenas uma das partes seria culpada pelo inadimplemento do contrato de sociedade.

Ainda que se trate de sociedade de fato, havendo prova da quebra da affectio socitatis, mister a sua dissolução com a consequente apuração dos haveres, cuja data-base deve ser a data da saída do sócio da sociedade.


No tocante à apuração dos haveres, as próprias partes foram concordes quanto à partilha dos bens e maquinário pertencente à empresa (fl. 160), bem como quanto à inexistência de lucros a serem partilhados (fls. 149/149vº e 150/150vº). Reitera-se, nesse sentido, o seguinte trecho da decisão recorrida (fl. 206):

“Entretanto, é fato incontroverso que a sociedade não deu lucro significante. Ambos os sócios de fato foram unânimes em esclarecer que a empresa conseguia praticamente se manter e produzir pro-labore de cerca de mil reais para cada um deles (fls. 148/151). Resta evidente que tanto Eli como Luiz tinham plena participação e conhecimento de tudo o que se passava na empresa, já que o primeiro produzia os produtos e até participava de vendas, o que lhe possibilitava acompanhar a produção, as despesas e o lucro”.

Frise-se que, a despeito da falta de confiança do autor na contabilidade apresentada pelo réu Luiz, a simples alegação de que “alguns cheques eram desviados e dinheiro da conta empresa sumia” (fl. 149), desacompanhada de qualquer outra prova (ou início de prova), é insuficiente para demonstrar a existência de lucro da sociedade a ser partilhado.

Não obstante, com a devida vênia ao respeitável entendimento a quo, procede em parte o pedido de lucros cessantes pleiteado pelo autor, sobretudo em razão do longuíssimo tempo que foi privado de seus bens, apropriados indevida e reconhecidamente pelo réus (fls. 150, 162, 163 e 165), ficando, assim, totalmente privado de exercer suas atividades profissionais e, consequentemente, prover o sustento de sua família.

O autor foi impedido de adentrar nas instalações da sociedade, inclusive para a simples retirada de seus pertences, em 06.03.2008 (fl. 04). Contudo, seus bens, indispensáveis ao exercício de suas atividades, somente lhe foram restituídos em 27.03.2011, i.e., mais de três anos depois. 

Desfavorece os réus o fato de haver prova nos autos de que a empresa continuou em pleno funcionamento (fls. 150 e 166), durante todo este ínterim, indicando que, neste período, a empresa se aproveitava dos bens injustamente apropriados.

De rigor, portanto, o reconhecimento da parcial procedência do pedido de indenização por lucros cessantes, no valor de R$ 1.000,00 por mês, acrescidos de juros e correção monetária desde a citação, tendo em vista que este é o montante que as partes afirmam que, em média retiravam a título de pro labore da sociedade (fl. 149), não havendo elementos outros que permitam conclusão diversa.

Outrossim, configurados os danos morais, seja em razão da maneira súbita pela qual o autor se viu impedido de exercer suas atividades profissionais, vendo sua família privada de sua única e parca fonte de renda (pois tanto o autor quanto sua esposa trabalhavam na empresa), seja pela vexatória situação na qual foi impedido de ingressar nas dependências de sua própria empresa, com a presença de seguranças contratados para intimidá-lo (fls. 150, 162, 163 e 165).

O valor da indenização deve ser razoável e proporcional, de modo a um só tempo compensar a vítima pelos danos experimentados, dissuadir o causador do ilícito de reincidir e evitar a configuração de enriquecimento sem causa.


No caso, o valor pleiteado (cem salários mínimos) mostra-se exorbitante, devendo o quantum ser fixado em R$ 5.000,00, sob pena de se malferir o princípio da vedação do enriquecimento sem causa, montante este que se mostra prudente, razoável e proporcional para reparar os percalços narrados pelo autor.

Os honorários serão mantidos na forma como foram arbitrados, não se verificando qualquer circunstância que justifique a sua modificação, em razão do resultado do julgamento desta ação de dissolução cumulada com indenização ter permanecido inalterado.


Passo à analise da ação de prestação de contas.

A prestação de contas mostra-se prescindível diante das veementes declarações do autor no sentido de que tinha conhecimento de todas as atividades e negócios da sociedade, bem como que as contas que lhe eram apresentadas pelo réu Luiz pareciam plausíveis (fl. 149), sendo possível inclusive hesitar acerca do interesse do autor na causa.

De qualquer forma, para que não pairem outras duvidas, destaco, mais uma vez, que a desconfiança do autor quanto à contabilidade que lhe era apresentada, por si só, é insuficiente para demonstrar a existência de eventual incorreção nas contas apresentadas. 


Bem por isso, nos autos da apelação nº  0003492-73.2008.8.26.0663, será dado parcial provimento ao recurso do autor, a fim de condenar os réus a pagarem: (i) lucros cessantes de R$ 1.000,00 por mês em relação ao período compreendido entre 06.03.2008 a 27.03.2011, acrescidos de correção monetária de acordo com a Tabela do TJSP e juros de mora de 1% ao mês desde a citação; e (ii) danos morais de R$ 5.000,00, acrescidos de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária de acordo com a Tabela do TJSP desde a data deste julgamento; e, nos autos da apelação nº 0001530-15.2008.8.26.0663, será negado provimento ao apelo, tudo nos termos acima explicitados.
4.
Isto posto, pelo meu voto, dou parcial provimento à apelação nº  0003492-73.2008.8.26.0663 e nego provimento ao apelo nº 0001530-15.2008.8.26.0663.

DESEMBARGADOR MANOEL DE QUEIROZ PEREIRA CALÇAS

RELATOR
